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Ao tratar da desigualdade de gênero, a inquietude deste estudo está na existência de vinculação 
entre o colonialismo e a realidade da mulher no cenário político-representativo no Brasil. 
Objetiva-se relacionar, a partir da existência da hierarquia e hegemonia – registros da estrutura 
patriarcal – a presença majoritária masculina dentro do sistema democrático-representativo 
brasileiro e a dificuldade da mulher em acessar espaços públicos relacionados a esta forma de 
exercício da cidadania. Desenvolvido o estudo a partir do método bibliográfico, com a reflexão 
acerca do contexto da binaridade de gênero, constata-se que mesmo sendo a população 
brasileira majoritariamente feminina, existindo meios legais que garantam o mínimo de 
representatividade na construção do poder político através do exercício do sufrágio, as 
medidas não são suficientes para assegurar efetivo exercício democrático- representativo e 
igualitário de direitos na política nacional. Para fins de equilibrar a política representativa, para 
que outras formas de experiências apresentem-se e tenham condições de se consolidar, como 
a presença efetiva da mulher na política representativa nacional, decolonizar-se a estrutura que 
hegemoniza a figura masculina nos cargos políticos nacionais poderá dar meios eficientes de 
superação da regra patriarcal e eurocêntrica dominante, vindo a favorecer o exercício pleno da 
cidadania da mulher no cenário político nacional. 
 




In dealing with gender inequality, the concern of this study is the existence of a link between 
colonialism and the reality of women in the political-representative scenario in Brazil. The 
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objective is to relate, based on the existence of hierarchy and hegemony - patriarchal structure 
records - the male majority presence within the Brazilian democratic-representative system 
and the difficulty of women in accessing public spaces related to this form of exercising 
citizenship. Developing the study from the bibliographic method, with the reflection on the 
context of gender binarity, it is found that even though the Brazilian population is mostly 
female, there are legal means that guarantee the minimum of representativeness in the 
construction of political power through the exercise of gender. suffrage, the measures are not 
sufficient to ensure an effective democratic-representative and egalitarian exercise of rights in 
national politics. In order to balance representative politics, so that other forms of experiences 
may be presented and able to be consolidated, such as the effective presence of women in 
national representative politics, the structure that hegemonizes the male figure in national 
political positions may be decolonized. give efficient means of overcoming the dominant 
patriarchal and Eurocentric rule, favoring the full exercise of women's citizenship in the 
national political scenario. 
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1. INTRODUÇÃO 
O fenômeno da colonização1 é apresentado em estudos como meio de compreensão 
das desigualdades consolidadas na sociedade Latino-Americana de forma particular a outros 
países e territórios europeus. Este padrão histórico de poder cria consigo a colonialidade do 
poder, pela qual a raça passa a ser critério de classificação social básica e de dominação 
(QUIJANO, 2002, pág. 4). 
A questão que se mostra significativa neste cenário, estratifica-se também no Brasil, 
pela herança colonial, que traz consigo o patriarcado2. Este efeito diretamente percebido 
através da desigualdade de gênero3, a qual aparece naturalizada na realidade social brasileira. 
Mesmo que diversas lutas sociais por espaço tenham sido consolidadas pela mulher, 
com resultados positivos na busca pela igualdade, ainda se verifica que a figura feminina 
permanece anulada, inclusive pela dificuldade de efetivação do acesso às esferas do poder 
dentro do sistema democrático (CASTRO, 2014, pág 27-30). 
Há pouca representatividade da mulher em todos cargos políticos no Brasil, o que a 
prejudica e compromete seu lugar de fala (RIBEIRO, 2017, s. p.)4, por ser a pessoa a vivenciar 
 
1Colonização na perspectiva da “[...]centralidade da Europa no sistema-mundo não é fruto de uma superioridade 
interna acumulada, mas é um efeito do descobrimento, conquista e colonização da América.” (COLAÇO, 
DAMÁZIO, 2012, pág. 135) 
2 “O patriarcado instaura a inferioridade da mulher no grupo social, sua capacidade de participar ativamente nas 
funções do grupo é colocada em dúvida pelo poder masculino, sendo essa relegada, então, ao espaço privado, 
passando a ser incluída subjetivamente como propriedade do homem.” (IOP, 2009, pág. 231-250) 
3Partindo do conceito de gênero sendo “[...] tanto uma construção sociocultural quanto um aparato semiótico, um 
sistema de representações que atribui significado (identidade, valor, prestígio, posição de parentesco, status 
dentro da hierarquia social etc.) a indivíduos dentro da sociedade.” (LAURETIS, 1994, s.p.) 
4  As referências que constarem “s. p.” descrevem-se por “sem página” sendo retiradas de livros digitais 
adquiridos pelo ebook Kindle. 
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as diversas discussões que dizem respeito a posições e interesses seus. As temáticas aplicáveis 
ao gênero feminino são tratadas majoritariamente por homens e decididas por estes, 
eventualmente com menor empatia ou reflexão adequada sobre o que importa para a mulher, 
 
Grupos religiosos conservadores, que têm sido capazes de impor barreiras ou 
retardar a construção de direitos em vários países, entre os quais o Brasil, investem 
abertamente contra a agenda feminista, atuando nos espaços institucionais em defesa 
da criminalização de mulheres e das organizações feministas, para a restrição do 
debate sobre gênero e para o desmonte das políticas públicas que, por ele pautadas, 
foram construídas em décadas recentes (BIROLI, 2018 ,s. p.). 
 
Outrossim, diante da estratificação dos padrões de poder, tendo o capitalismo como 
forma universal de exploração social, a superação da desigualdade de gênero também perpassa 
esta questão, na medida em que, 
 
[...] La confrontación entre la experiencia histórica y la perspectiva eurocéntrica de 
conocimiento permite señalar algunos de los elementos más importantes del 
eurocentrismo: a) una articulación peculiar entre un dualismo (precapital-capital, no 
europeo-europeo, primitivo-civilizado, tradicional-moderno, etc.) y un 
evolucionismo lineal, unidireccional, desde algún estado de naturaleza a la sociedad 
moderna europea; b) la naturalización de las diferencias culturales entre grupos 
humanos por medio de su codificación con la idea de raza; y c) la distorsionada 
reubicación temporal de todas esas diferencias, de modo que todo lo no-europeo es 
percibido como pasado. Todas estas operaciones intelectuales son claramente 
interdependientes. Y no habrían podido ser cultivadas y desarrolladas sin la 
colonialidad del poder. [...] (QUIJANO, 2002, pág. 221-222) 
 
Ademais, a valorização da participação feminina no espaço público, observando-se 
neste estudo sua presença no cenário político-representativo atual, majoritariamente ocupado 
por homens, dá significância à análise da qualidade do gênero feminino a partir dele mesmo, 
e não mais a partir do referencial masculino. 
 
2. DESENVOLVIMENTO 
A dualidade entre primitivo-civilizado é a primeira forma de dominação, que 
posteriormente estratifica-se em raça e classe, segmentando a sociedade e gerando um 
enfraquecimento de determinado grupo. A distinção pelo gênero é, inclusive, anterior a esta 
forma de dualidade. 
Desta visão binária, a existência de funções pré-determinadas a serem exercidas pelo 
homem e pela mulher impulsionam a divisão social, 
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[...] Esa perspectiva binaria, dualista, de conocimiento, peculiar del eurocentrismo, 
se impuso como mundialmente hegemónica en el mismo cauce de la expansión del 
dominio colonial de Europa sobre el mundo. No sería posible explicar de otro modo, 
satisfactoriamente en todo caso, la elaboración del eurocentrismo como perspectiva 
hegemónica de conocimiento, de la versión eurocéntrica de la modernidad y sus dos 
principales mitos fundantes: uno, la idea-imagen de la historia de la civilización 
humana como una trayectoria que parte de un estado de naturaleza y culmina en 
Europa. Ydos, otorgar sentido a las diferencias entre Europa y no-Europa como 
diferencias de naturaleza (racial) y no de historia del poder. Ambos mitos pueden ser 
reconocidos, inequívocamente, en el fundamento del evolucionismo y del dualismo, 
dos de los elementos nucleares del eurocentrismo. [...] (QUIJANO, 2002, pág. 211) 
 
Com o desenvolvimento dos estudos a partir do pensamento de Aníbal Quijano acerca 
da “colonialidade do poder” desenvolvendo estudos na vertente da desigualdade de gênero 
Maria Lugones cunhou o termo “colonialidade de gênero”, 
 
[...] Ao usar o termo colonialidade, minha intenção é nomear não somente uma 
classificação de povos em termos de colonialidade de poder e de gênero, mas 
também o processo de redução ativa das pessoas, a desumanização que as torna aptas 
para a classificação, o processo de sujeitificação e a investida de tornar o/a 
colonizado/a menos que seres humanos. [...] (LUGONES, 2014, pág. 939) 
 
Então, entende-se que para a mulher exista uma dupla inferiorização, para além da 
dominação entre colonizador e colonizado. E a constante tentativa de resistência à ausência de 
espaço na sociedade traz consigo uma eterna luta contra o padrão imposto, onde a 
compreensão transborda as fronteiras e permite uma visão que reconhece o domínio e a 
invisibilidade criada (LUGONES, 2014, pág. 949). 
À mulher estão destinadas atividades de manutenção da vida (BIROLLI, 2018, s. p.), 
como a criação dos filhos, pessoas idosas e doentes, preparação da alimentação e cuidados da 
casa, e ao deixar estes aspectos para adentrar o mercado de trabalho, não é considerada 
exatamente produtiva, por vezes recebendo salários menores que um homem no mesmo cargo 
e atividade, o que se agrava se examinado o critério de raça, 
 
[...] mulheres brancas ganham 30% a menos do que homens brancos. Homens negros 
ganham menos do que mulheres brancas e mulheres negras ganham menos do que 
todos. Segundo pesquisa desenvolvida pelo Ministério do Trabalho e Previdência 
Social em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 20 de 
2016, 39,6% das mulheres negras estão inseridas em relações precárias de trabalho, 
seguidas pelos homens negros (31,6%), mulheres brancas (26,9%) e homens brancos 
(20,6%). [...] (RIBEIRO, 2018, s. p.) 
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Neste contexto da produção colonial, o subalterno feminino está de forma ainda mais 
profunda na obscuridade, tendo em vista que estavam vetadas da participação no âmbito 
público, sendo delimitadas apenas ao privado, onde seriam reclusas à família, a atividade 
sexual e seus produtos, o prazer e a prole. O sujeito subalterno é aquele que não pode falar, 
não possuindo individualidades e liberdades para além de sua subalternidade (SPIVAK, 2010, 
pág. 14-17). 
Assim, todo o desenvolvimento social demonstra que estagnar a mulher em papéis 
inferiores a afasta dos locais de destaque e tira o poder de fala (RIBEIRO, 2018, s. p.), e no 
aspecto da democracia, em relação Brasil, as decisões perpassam aspectos da vida da mulher 
sem questioná-las. 
Tendo referenciais político-institucionais, os partidos são culturalmente ambientes 
masculinos, não havendo espaço para as mulheres, 
 
A presença reduzida das mulheres em cargos eletivos pode ser constatada na maioria 
dos países do mundo, mas no Brasil essa realidade é acentuada. Por aqui, a média de 
mulheres eleitas nos legislativos tem oscilado em torno de 10%, embora as mulheres 
sejam mais da metade do eleitorado e o país tenha, desde 1997, legislação que prevê 
a reserva de 30% de candidaturas femininas nas listas partidárias. Em 2017, o Brasil 
ocupava a 154ª posição no ranking global feito pela Inter-Parliamentary Union 
(IPU), com 10,7% de mulheres na Câmara dos Deputados e 14,8% no Senado 
Federal. No contexto das Américas, a média das duas casas no mesmo ano foi de 
28,3% e 27,5%, respectivamente[14]. Nos cargos executivos, a situação não é muito 
diferente. Embora uma mulher, Dilma Rousseff, tenha sido eleita para a Presidência 
em 2010 e 2014, apenas um estado, entre os 27 que compõem a federação, elegeu 
uma mulher como governadora no ano em que Rousseff foi reeleita e, em 2016, 
somente 11,5% dos municípios elegeram mulheres como prefeitas (BIROLI, 2018 , 
s. p.). 
 
A paridade participativa é de extrema importância sendo através do reconhecimento 
cultural de grupos minoritários que se cria um desenho institucional justo, na medida em que 
todos segmentos da sociedade participam de forma igualitária na formulação dessas regras, 
evidenciando que legitimidade, autoridade, voz, sentido e visibilidade, que seriam negadas à 
subjetividade oposicionista, ou não representada proporcionalmente (CASTRO ,2014, pág. 
29-30). 
A forma como a exploração de lugares no mundo se dá, é distinta entre homens e 
mulheres, “E isso também se dá porque o mundo não é apresentado para as mulheres com 
todas as possibilidades, sua situação lhe impõe esse lugar de Outro” (RIBEIRO, 2018, s.p.). 
E vale o registro de Biroli neste sentido: 
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A política é atualizada como espaço masculino. A história do espaço público e das 
instituições políticas modernas é a história da acomodação do ideal de universalidade 
à exclusão e à marginalização das mulheres e de outros grupos sociais 
subalternizados. Vem sendo contada por intelectuais feministas de um modo que 
explicita as conexões e as tensões entre patriarcado e capitalismo, desvenda o caráter 
patriarcal do pensamento e das instituições políticas modernas e as matrizes de 
dominação que são ao mesmo tempo patriarcais, racistas e colonialistas (BIROLI, 
2018, s.p.) 
 
Assim, relaciona-se a desigualdade de gênero com a colonização como manutenção da 
estrutura de dominação, onde a divisão sexual do trabalho atribuiu papéis sociais delimitados 
para mulheres, subalternizadas às imposições dos homens, colonizadores. 
 
3. CONCLUSÃO 
Através da estruturação patriarcal, com a colonialidade do poder, os espaços em 
potencial de ocupação por mulheres são limitados e anulados, trazendo a desigualdade de 
gênero fortemente para o âmbito político. 
O contexto político da colonização na América do Sul, expõem a concentração de 
poder no âmbito masculino, onde as instituições políticas modernas possuem dominações ao 
mesmo tempo patriarcais, racistas e colonialistas. (BIROLI, 2018, s. p.) 
Logo a inferiorização da mulher em relação ao homem segue numa linha de 
enfrentamento e provação para alterar o padrão, 
 
A baixa presença e mesmo a ausência, em muitos casos, das mulheres em cargos 
eletivos e de primeiro escalão, no âmbito estatal, não significa que não atuem 
politicamente, mas, sim, que essa atuação é dificultada e, quando existente, ocorre 
em ambiente político historicamente masculino, em que predominam brancos e 
proprietários. O desequilíbrio de influência entre diferentes grupos é o que a análise 
feminista das democracias submete ao escrutínio crítico. (BIROLI, 2018, s. p.) 
 
Uma saída para este tipo de situação é o empoderamento da mulher e uma adequada 
divisão sexual do trabalho, favorecendo a tomada de espaços públicos pelo gênero feminino 
sem que o espaço privado seja comprometido, 
 
O que se quer com esse debate, fundamentalmente, é entender como poder e 
identidades funcionam juntos a depender de seus contextos e como o colonialismo, 
além de criar, deslegitima ou legitima certas identidades. Logo, não é uma política 
reducionista, mas atenta-se para o fato de que as desigualdades são criadas pelo 
modo como o poder articula essas identidades; são resultantes de uma estrutura de 
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opressão que privilegia certos grupos em detrimentos de outros. (RIBEIRO, 2018, s. 
p.) 
 
Num viés de empoderamento feminino, quer se trazer à baila que a capacidade de se 
estar em todos os espaços pode pertencer a todos igualitariamente, rompendo-se com a 
estrutura existente, que demanda ser a partir da figura masculina considerada a figura 
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